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			PREFÁCIO


			“O dom de ver atrás do morro”, além de título deste livro, qualifica muito bem a pesquisa realizada por Rodrigo Padrini Monteiro para compreender quem são os agentes prisionais que trabalham em um manicômio judiciário de Minas Gerais. Seu olhar sensível e atento nos permite entender como e porque esses profissionais de custódia ressignificam as suas atividades, deslocando-as da manutenção da ordem para a garantia do cuidado, acolhendo uma população que, além de não entender o que faz ali, muitas vezes não tem perspectiva de ir para fora das grades.


			Para entender a inovação da análise proposta por Rodrigo Monteiro, é preciso ter em mente o lugar dos agentes prisionais na dinâmica do sistema penitenciário1 e porque o trabalho desses profissionais no manicômio é repleto de especificidades. Como bem nos mostra este livro, essa é uma profissão tão antiga quando a própria prisão e, por isso, acompanha as suas transformações em termos de objetivos, o que tem implicações diretas para a forma como o ofício será percebido e exercido, em termos das funções prescritas e realizadas.


			Se inicialmente o cargo de carcereiro servia tão somente a garantir que o preso chegasse vivo ao julgamento, para que o corpo do detento fosse objeto de punição, a modernidade fez da prisão um novo empreendimento. A detenção passou a visar a transformação dos corpos e mentes dos condenados, que deveriam ser submetidos a vigilância e regulação constante, de forma a saírem reprogramados, prontos para serem inseridos no mercado de trabalho. O carcereiro se transformou em agente prisional – aquele que cuida de garantir a ordem e a rotina de disciplina dos presos, mas que também os acolhe em suas angústias e, dessa forma, os prepara para a vida autônoma para além dos muros da prisão.


			Apesar de essas mudanças – das funções do sistema e dos próprios agentes penitenciários – serem bem investigadas pela literatura internacional, no Brasil carecemos de estudos mais detalhados sobre como as atribuições de vigilância e cuidado são balanceadas por esses profissionais e quais são os dilemas que o exercício da função em um ambiente encarcerado tem para o trabalhador.


			Um dos méritos do Rodrigo Monteiro é exatamente suprimir essas lacunas, mas ele avança ao pontuar outras questões que são muito específicas no contexto nacional. Entre elas está o fato de que os agentes prisionais são recrutados das mesmas áreas e classes sociais que os “criminosos” que eles precisam guardar. Por isso, muitas vezes são, equivocamente, rotulados como desviantes, o que tem efeitos sob as representações relacionadas ao tipo de trabalho que eles exercem, que passa a ser visto como uma função desacreditada. Nesta mudança, o ofício do agente prisional passa a ser percebido como inócuo por aqueles que estão fora do sistema penitenciário. Afinal, trata-se de uma atividade que visa transformar alguém que possui uma identidade permanentemente deteriorada (o tal “bandido irrecuperável”) em um sujeito respeitador de regras. No contexto atual, essa modificação passa a ser vista como impossível de ser operacionalizada, razão pela qual mais da metade da população tem aprovado o bordão “bandido bom, é bandido morto”.2


			Mais o sistema prisional é visto como ineficiente e os presos são descritos como irrecuperáveis, mais os agentes prisionais são vistos como aqueles que realizam um “trabalho sujo”. Na tentativa de recuperar a sua integridade moral e o reconhecimento de sua profissão, tais profissionais procurarão reafirmar o sentido de sua ocupação dentro das prisões. A saída encontrada é restringir a função do agente prisional tão somente à manutenção da ordem, à garantia de que não irá ocorrer nenhuma crise no estabelecimento prisional, mantendo-o longe das manchetes de jornais.


			Como descreve Rodrigo Monteiro, tal operação se torna mais complexa quando consideramos a enorme expansão do sistema prisional mineiro nas últimas décadas. Apesar do aumento sem precedentes de vagas e unidades prisionais, continuamos a vivenciar um tal estado de superlotação, que os agentes prisionais precisam se restringir a somente uma atividade: manter a ordem. Além do mérito de apresentar um panorama do sistema prisional mineiro, sendo uma referência obrigatória para todos os que queiram compreender como se organizam as nossas prisões, os nossos presos e, a dificuldade de se fazer uma contabilidade oficial deste setor, este livro nos ajuda a compreender os impactos que essa mudança de objetivo das prisões têm sobre os seus trabalhadores.


			Com a superlotação, as atividades práticas dos agentes passam a ser mais mecânicas, consistindo na “observação, classificação, vigilância e julgamento”, de forma a impedir que motins e rebeliões eclodam dentro de celas que recebem todos os dias novos prisioneiros. Não há mais qualquer resquício de humanização ou de cuidado com o preso, cada vez mais percebido como um sujeito que não pode ser recuperado, cabendo ao agente ser autoridade moral (o que significa não sucumbir à tentação da corrupção da autoridade) para garantir que as regras por ele prescritas sejam cumpridas pelos detentos.


			Ocorre que essas mudanças tão bem demarcadas entre os agentes prisionais do sistema penitenciário “tradicional” se tornam mais borradas no manicômio judiciário. Não há ali “bandidos” irrecuperáveis, mas pessoas portadoras de sofrimento mental que praticaram crimes sem entender que suas condutas eram proibidas por nosso Código Penal. São sujeitos que, muitas vezes, sequer sabem onde estão e o que ali fazem, percebendo os agentes prisionais, se não como familiares, como extensão de seus próprios corpos. Nesses espaços, não adianta gritar para os internos quais são os tempos e os movimentos da vez, pois dificilmente eles irão entender o sentido de tais enunciados. É preciso, dessa maneira, mudar as ferramentas de trabalho e entender que a realidade laboral desse espaço é muito distinta das prescrições vigentes no Regulamento e Normas de Procedimento do Sistema Prisional de Minas Gerais.


			Neste processo de reaprendizado da função a ser exercida no manicômio judiciário, os agentes prisionais passam a ressignificar suas atividades e os entendimentos relacionados às tarefas que exercem diariamente. O mais bonito dessa transformação é ver como tais profissionais passam a se perceber como sujeitos capazes de mudar a história de vida de “criminosos loucos”, sendo pacientes com as idas e vindas que o tratamento psiquiátrico necessariamente implica.


			Rodrigo Monteiro foi muito sensível e cuidadoso no propósito de nos mostrar como, dentro do manicômio judiciário, os agentes prisionais retrocedem na história da profissão para novamente balancear as tarefas de manutenção da ordem e cuidado com presos que já sofreram inúmeras violações de direitos. Não se trata de ressocializar ou de preparar o detento para retorno à sociedade, como era a função dos agentes prisionais quando a prisão se transformou em uma modalidade de pena. Afinal, alguns deles foram abandonados a sua própria sorte. Essa nova modalidade de cuidado visa, em última instância, humanizar novamente os detentos, algo que não ocorre nas prisões tradicionais em que os presos são desumanizados – de tal maneira que podem ser mortos sem causar dor ou revolta do lado de fora da prisão.


			Nesta reinterpretação do trabalho, o agente prisional do manicômio judiciário transforma o preso em paciente e dá outra conotação a sua tarefa. Seu ofício perde a acepção de lixeiro da sociedade passando a ser visto, pelo próprio trabalhador, como acolhimento de incapazes. A atividade laboral passa a ser repleta de significados morais que a enaltece ao invés de desmerecê-la. Com esse reaprendizado da função, tal agente prisional se conforma em híbrido e, por conseguinte, funcionário muito distinto dos demais existentes nos vários estabelecimentos prisionais espraiados em todo o estado de Minas Gerais.


			Todo esse percurso de idas e vindas - do sistema prisional, da carreira de agente prisional e da ressignificação que o trabalho no manicômio judiciário suscita - fazem do livro de Rodrigo Monteiro uma leitura obrigatória. Considero essa obra indispensável para todos estudiosos das prisões e, principalmente, para quem esteja buscando um romance sobre as paixões que somente o trabalho pode despertar. É nisto que consiste “o dom de ver atrás do morro”.


			Ludmila Ribeiro


			Professora adjunta do Departamento de Sociologia (DSO) e pesquisadora do Centro de Estudos em Criminalidade e Segurança Pública (Crisp), ambos da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).


			


			

				

					1 Uma reflexão sobre a importância dos estudos sobre agentes prisionais na onda do crescente interesse pelo mundo das prisões pode ser vista em: LOURENÇO, Luiz Claudio; ALVAREZ, M. C. Estudos sobre prisão: um balanço do estado da arte nas Ciências Sociais nos últimos vinte anos no Brasil (1997-2017). Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais–BIB, São Paulo, n. 84, v. 2, p. 1-9, 2017 (publicada em abril de 2018).


				


				

					2 Informações disponíveis em: http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/10o-anuario-brasileiro-de-seguranca-publica/, acesso em 21 de maio de 2019.


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO


			“Que dizer da loucura? Mergulhado no meio de quase duas dezenas de loucos, não se tem absolutamente uma impressão geral dela. Há, como em todas as manifestações da natureza, indivíduos, casos individuais, mas não dá ou não se percebe entre eles uma relação de parentesco muito forte. Não há espécies, não há raças de loucos; há loucos só”


			Lima Barreto, Diário do Hospício; O cemitério dos vivos


			No dia 06 de fevereiro de 2018, apresentei a minha pesquisa de mestrado à PUC Minas e realizei a tarefa hercúlea, conhecida dos colegas cientistas, de resumir uma experiência de pesquisa, intensa e duradoura, em poucos minutos de fala. Discutia, então, o trabalho de agentes de segurança penitenciários em um hospital de custódia e tratamento psiquiátrico (HCTP), ou manicômio judiciário, como costuma ser mais conhecido, no caso, o Hospital Psiquiátrico e Judiciário Jorge Vaz (HPJJV), em Barbacena, Minas Gerais. Trazia, ali, um pouco do ambiente em que atuo há quase uma década, ou seja, o sistema prisional. Naquele momento, percebia a necessidade de ampliar o alcance daquela discussão através da publicação da pesquisa em formato de livro. Claro, sempre achamos que nossas pesquisas são muito necessárias e importantes, e devemos mesmo achar. Afinal, elas o são, de fato, porque, além de considerar que a ciência se faz e evolui em sua complexidade e multiplicidade, encontrar sentido em nosso trabalho é fundamental. No entanto, e aqui deixo a humildade de lado, não estava discutindo algo normalmente debatido ou mesmo circunscrito a uma quantidade reduzida de produções cientificas. Tratava-se de uma pesquisa com contornos inéditos, e de grande relevância social e acadêmica. E eu sabia disso.


			Ao adentrar o universo dos manicômios judiciários percebi, ainda nos meus primeiros estudos em 2015, que a maioria das pessoas não sabia nem de sua existência, qual a sua função ou quem estaria lá dentro. Sabiam, ainda menos, sobre as pessoas que trabalham nesses locais. Até então, eu também fazia parte desse ‘grupo de desconhecimento’, apesar de, paradoxalmente, trabalhar sob o mesmo guarda-chuva do sistema prisional há muitos anos. É comum que isso ocorra em instituições, ou seja, que vivamos em pequenas ‘bolhas’, imersos em nossas rotinas, sem noção do quadro geral e dos atravessamentos constantes através dos quais afetamos e somos afetados.


			Dessa forma, se no próprio contexto prisional essas instituições eram – e ainda o são – pouco conhecidas e discutidas, essa situação dificilmente seria diferente para o restante da sociedade. Afinal, se ao longo de todo o período do mestrado, vi alguma notícia nos principais jornais ou na televisão sobre algum desses hospitais, não me lembro. Me recordo que, já durante as minhas idas a Barbacena, tornava-se tarefa difícil e prazerosa explicar aos amigos, colegas e familiares do que se tratava a minha pesquisa, onde era realizada e o que eu estava indo fazer lá. Esse fenômeno tem algumas explicações, que serão abordadas no livro, mas que não justificam, apesar de ajudarem a entender, uma relativa inércia social ainda complacente com os relatos de exclusão, violações e esquecimento de outros seres humanos nessas instituições.


			Nesse sentido, desde quando comecei a ter contato com o assunto, percebo que existem opiniões distintas sobre a própria necessidade e função desses estabelecimentos. Há argumentos contra e a favor, ancorados em diferentes perspectivas teóricas, filosóficas e políticas, caracterizando cada extremo oposto desse espectro. Entretanto, o aspecto principal que torna essa discussão bem complexa é a falta de conhecimento, informação e interesse – da própria comunidade acadêmica, inclusive – e uma espécie de conveniência social em não tornar esse tópico amplamente debatido. Espero contribuir para modificar isso.


			No dia 10 de outubro de 2018, em homenagem ao Dia Mundial da Saúde Mental, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou um texto3 importante sobre o destino das pessoas que cometem crimes, mas são consideradas inimputáveis, ou seja, incapazes de responder judicialmente pelo ato ou compreender o caráter delituoso do que fizeram. De acordo com consulta realizada pelo CNJ no Cadastro Nacional de Inspeções em Estabelecimentos Penais, temos 22 HCTP em funcionamento no Brasil e pouco mais de 3.000 pessoas cumprindo medidas de segurança nesses locais.


			O dado, como outras informações acerca das prisões em nosso país, deve ser observado com cautela, já que as estatísticas no sistema prisional ainda são deficientes e nem sempre representam a realidade. Ou seja, é possível que o número de pessoas nessa situação seja menor ou maior, este último mais provável, dada nossa experiência na área. Além disso, devemos ainda relativizar esse número, já que devido à impossibilidade de criação de novas vagas para internação, em virtude da Lei federal nº 10.216, de 20014, inúmeros presos nessa condição se encontram em prisões tradicionais, já cumprindo ou aguardando na fila por uma vaga para tratamento em estabelecimento adequado.


			No entanto, mais do que discutir os inúmeros aspectos envolvidos na própria ‘razão de existir’ do manicômio judiciário e sua manutenção em nossa sociedade, busco, neste livro, trazer uma pesquisa que enfatiza o trabalho de uma parcela das pessoas que ali exercem diariamente o seu ofício, em um universo marcado por duas realidades tristes: a privação de liberdade e o sofrimento mental. Trago, aqui, com pequenas modificações para tornar a leitura mais confortável, a minha pesquisa, que teve como objetivo compreender a atividade de agentes de segurança penitenciários que atuam em um manicômio judiciário de Minas Gerais, sob o olhar das perspectivas clínicas do trabalho.


			Intitulada “O dom de ver atrás do morro”: a atividade de agentes penitenciários em um manicômio judiciário de Minas Gerais, a pesquisa traz, em seu nome, o aspecto que mais me cativa nas perspectivas críticas de análise e intervenção no trabalho: o conhecimento prático do trabalhador. Mas não devemos nos enganar. Esse ‘dom’ não compreende, necessariamente, a existência de um atributo natural, uma dádiva para realizar determinada atividade, seja com maior ou menor facilidade, como nos sugere o senso comum.


			O termo ‘dom’, em minha perspectiva, deve ser ampliado – e até questionado – para abordar e caracterizar o saber construído pelos próprios trabalhadores, de forma individual e coletiva, a partir da experiência adquirida nas situações reais de trabalho. Afinal, o que lhes parece, muitas vezes, um ‘dom’ ou algo ‘vindo de fábrica’, consiste, na verdade, em um saber prático, arduamente construído pelos protagonistas daquele ofício ao longo de sua história, e transmitido de geração para geração. Apesar de muitas vezes invisível, este ‘conhecimento prático’ consiste na ‘habilidade adquirida’ e construída pelos trabalhadores para lidar com os desafios da realidade, fazendo com que a atividade aconteça. Portanto, é nesse espírito de ‘interessar-se e encantar-se pela atividade do outro’, por seus segredos e mistérios, que toda essa pesquisa se inspira.


			Para encerrar essa apresentação e lhe deixar com a pesquisa, gostaria de citar dois fatos marcantes para mim, após a conclusão do mestrado.


			O primeiro contempla a publicação de dois artigos em dois dossiês temáticos de renomados periódicos científicos nacionais: o dossiê “Crime e Loucura”, organizado e publicado em junho de 2018 pela Revista Brasileira de Ciências Criminais, do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM)5; e o dossiê “Sistema Prisional e Segurança Pública: Inquietações e Contribuições da/à Psicologia” publicado no fim de 2018 pela revista Psicologia: Ciência e Profissão, do Conselho Federal de Psicologia (CFP)6. A oportunidade de inserir a discussão da dimensão dos trabalhadores do manicômio judiciário nesses espaços é essencial para que possamos superar a escassez de estudos científicos sobre o tema.


			O segundo fato marcante é a minha participação, como docente, em uma qualificação oferecida aos trabalhadores das unidades médico-penais através de uma parceria entre a Secretaria de Estado de Administração Prisional de Minas Gerais (SEAP) e a Escola de Saúde Pública de Minas Gerais (ESP-MG). Além de participar da construção do curso e concretizar uma intervenção em resposta a uma demanda tratada justamente neste livro – a falta de formação específica para o trabalho nos manicômios judiciários –, a experiência mais significativa foi outra. Na aula inaugural da qualificação, em dezembro de 2018, tive a oportunidade de apresentar a pesquisa para diversos alunos, dentre eles, vários trabalhadores do Hospital Psiquiátrico e Judiciário Jorge Vaz (HPJJV), alguns inclusive entrevistados por mim no trabalho de campo. Creio que a possibilidade de mostrar e discutir os resultados produzidos junto com os atores principais da pesquisa, ou seja, os trabalhadores, seja, talvez, o ponto alto de qualquer estudo sob essa perspectiva. A quem possibilitou esse momento, serei eternamente grato.


			Obrigado por se interessar por esse universo e boa leitura!


			


			

				

					3 Texto disponível no site do Conselho Nacional de Justiça (CNJ): http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87777-para-onde-vai-quem-comete-crime-e-sofre-de-doenca-mental Acesso em 11 de maio de 2019.


				


				

					4 BRASIL. Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001. Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Diário Oficial da União, Brasília, 9 abr. 2001.


				


				

					5 MONTEIRO, Rodrigo Padrini; ARAUJO, José Newton Garcia de. Preso ou paciente? A ambivalência institucional na atividade de agentes penitenciários em um manicômio judiciário de Minas Gerais. Revista Brasileira De Ciências Criminais, v. 144, p. 29-60, 2018.


				


				

					6 MONTEIRO, Rodrigo Padrini; ARAUJO, José Newton Garcia de. Manicômio Judiciário e Agentes Penitenciários: entre Reprimir e Cuidar. Psicologia: Ciência e Profissão (Online), v. 38, p. 144-158, 2018.


				


			


		




		

			1. INTRODUÇÃO



			O sistema prisional de Minas Gerais vem sofrendo grandes transformações nas últimas décadas. Se considerarmos o período que se seguiu à promulgação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) até a presente data, pode-se dizer que houve um crescimento relevante da população presa, além de mudanças profundas no cenário político, social e econômico do país. Neste contexto, observa-se um avanço considerável, por parte da administração pública, na profissionalização e regulamentação de suas práticas e de seus trabalhadores (BRASIL, 2015a; OLIVEIRA; RIBEIRO; BASTOS, 2015).


			Paralelamente, os serviços de saúde federal, estadual e municipal passaram, no mesmo período, por significativas alterações em sua lógica e estrutura de funcionamento, dentre as quais podemos citar, aqui estreitamente vinculadas à atenção em saúde mental, a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), regulamentado pela Lei federal nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 (BRASIL, 1990) e a Reforma Psiquiátrica, representada pela Lei federal nº 10.216, de 2001 (BRASIL, 2001).


			Neste cenário, uma instituição em particular apresenta uma série de conflitos históricos, uma vez que reúne os modelos ‘prisional’ e ‘hospitalar’, sendo objeto de interesses econômicos, políticos, sociais e científicos diversos. Ao abrigar duas representações sociais que habitam o nosso imaginário – relativas ao criminoso e ao louco –, os Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP), originalmente chamados de manicômios judiciários, representam a “superposição complexa de dois modelos de intervenção social: o modelo jurídico-punitivo e o modelo psiquiátrico-terapêutico” (CARRARA, 1998, p.46).


			Tais estabelecimentos são destinados, principalmente, a receber pessoas que cometem crimes e que, por motivo de doença ou deficiência mental, são consideradas inimputáveis, ou seja, indivíduos isentos de pena por não serem capazes de compreender o caráter ilícito do delito praticado, também conhecidos por ‘paciente judiciário’ ou ‘louco infrator’ (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2015; DINIZ, 2013).


			De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2014a), havia 29 estabelecimentos dessa natureza no país, em 2014, e 06 alas de tratamento psiquiátrico presentes em presídios ou penitenciárias, com uma população total de, pelo menos, 4.500 pessoas em tratamento temporário ou em cumprimento de medida de segurança.


			Nestes locais, de um lado, agentes penitenciários são responsáveis por garantir a ordem e a segurança do estabelecimento e de todos os indivíduos ali presentes. De outro, profissionais de ensino técnico e superior são responsáveis por cuidar, tratar, avaliar e acompanhar os presos, garantindo a sua saúde e os seus direitos enquanto cidadãos, visando a sua recuperação e reinserção social, na perspectiva da Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984).


			Em Minas Gerais, 03 estabelecimentos podem ser caracterizados como um HCTP, sendo estes: o Centro de Apoio Médico e Pericial (CAMP), em Ribeirão das Neves; o Hospital de Toxicômanos Padre Wilson Vale da Costa (HTPWVC), em Juiz de Fora; e o Hospital Psiquiátrico e Judiciário Jorge Vaz (HPJJV), localizado em Barbacena. Apesar de apenas duas unidades – HTPWVC e HPJJV – se encaixarem rigorosamente na classificação ‘Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico’, o CAMP também abrigava, à época de nossa pesquisa, presos que cumpriam medida de segurança, compondo a mesma categoria junto aos dois hospitais, conforme o Regulamento de Normas e Procedimentos do Sistema Prisional (ReNP) (SEAP, 2016). De acordo com o Decreto nº 47.087, de 23 de novembro de 2016, esses locais são categorizados como unidades prisionais de perícia e atendimento médico (MINAS GERAIS, 2016).


			É importante frisar que, em Minas Gerais, tais instituições, assim como a sua equipe de profissionais, são geridas pela administração prisional estadual, na figura da Secretaria de Estado de Administração Prisional (SEAP)7, e não pela gestão de saúde. Ou seja, os HCTP compõem, junto com prisões e penitenciárias, o sistema prisional mineiro.


			De modo geral, o sistema prisional brasileiro tem como objetivo a reintegração do preso à sociedade, corrigindo e reeducando-o (BRASIL, 1984). Pode-se dizer que o sistema se baseia na restrição da liberdade de circulação, como principal meio de punir os homens, baseando-se na vigilância constante e num modelo disciplinar a ser seguido (SOUZA; RUMIN, 2010; FOUCAULT, 2014), ainda que o discurso pareça estar distante da realidade.


			 Para Barcinski et al (2014), há um cenário ambíguo entre os objetivos preconizados pelo sistema e o cotidiano marcado pelo isolamento, pela coerção e subordinação, por meio de práticas e ideologias simultaneamente punitivas e educativas, com predominância, entretanto, das ações de vigilância e disciplina (SOUZA; RUMIN, 2010). Afinal, observa-se que os altos índices de reincidência criminal e o aumento de nossa população carcerária apontam para questionamentos, quanto à eficiência do Estado, em cumprir seu objetivo ressocializador (BRASIL, 2015b; RIBEIRO; 2013). Segundo o Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária de 2015 (BRASIL, 2015a), observa-se alto índice de reincidência dos egressos do sistema prisional e o aumento gradativo dos níveis de encarceramento sem impacto na redução da violência.


			Conforme dados do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) (BRASIL, 2017), a população prisional do nosso país ultrapassou, pela primeira vez na história, a marca de 700 mil presos, chegando a 762.712 pessoas privadas de liberdade na última atualização, em junho de 2016. O Brasil ocupa o terceiro lugar no ranking dos dez países com maior população prisional do mundo e, entre os anos 2000 e 2016, apresentou um aumento de 157% em sua taxa de aprisionamento, chegando ao número de 352,6 pessoas presas para cada 100 mil habitantes.


			Dos mais de 700 mil presos no Brasil, 40% não haviam sido julgados até junho de 2016, dado que pouco variou entre os últimos levantamentos do DEPEN, em 2014 e 2015. Em Minas Gerais, esse percentual é ainda maior, uma vez que, dos 68.354 presos, 58% eram presos provisórios sem condenação, até o último levantamento disponibilizado (BRASIL, 2017).


			Simultaneamente, causa ou consequência deste aumento, o Brasil vem se tornando um país cada vez mais violento, afinal, vive-se “sob o império de uma violência que parece não ter fim” (OLIVEIRA, 2011, p.331). De acordo com dados divulgados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP)8 em novembro de 2017, o Brasil registrou 61.619 mortes violentas intencionais em 2016, o maior número já registrado no país, desde o início da série histórica produzida pela instituição a partir de 2007, uma média de 07 pessoas assassinadas por hora. Além disso, o aumento no número de roubos seguidos de morte e de estupros, e a redução dos gastos com políticas públicas de segurança indicam um cenário preocupante (FBSP, 2017).


			Em paralelo, as condições das prisões brasileiras estão muito distantes do que é previsto pela Constituição Federal (BRASIL, 1988) e Lei de Execução Penal (LEP) (BRASIL, 1984). De acordo com o Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária de 2015, todos os estados possuem unidades prisionais em situação de superlotação e é frequente a ocorrência de tortura, maus-tratos e mortes violentas intencionais no interior dos estabelecimentos (BRASIL, 2015a).


			Em Minas Gerais, o sistema prisional é composto, atualmente, por mais de 200 unidades prisionais distribuídas por todo o território mineiro (CÂMARA, 2017; SEAP, 2017). Conforme levantamento divulgado em 2017 pelo DEPEN (BRASIL, 2017), Minas Gerais é o segundo estado com maior população prisional do país, com 68.354 detentos e capacidade apenas para 36.556, registrando um déficit de 31.798 vagas. Somente entre 2005 e 2012, o sistema mineiro registrou crescimento de 624% em seu número de presos (BRASIL, 2015b). De acordo com Câmara (2017), esse quantitativo de presos chegou a 70 mil em 2017.


			No campo dos profissionais responsáveis por manter esse sistema em funcionamento, Oliveira, Ribeiro e Bastos (2015) indicam que sistema prisional mineiro expandiu seu número de trabalhadores no período de ٢٠٠٣ a ٢٠١٤. De acordo com a SEAP, em julho de 2017, o sistema mineiro contava com aproximadamente 22.960 mil funcionários, sendo sua ampla maioria, cerca de 20 mil, composta por agentes penitenciários (SEAP, 2017). Os demais profissionais estavam divididos, basicamente, entre administrativos, profissionais de nível técnico e superior, e gestores.


			Dessa forma, tem-se uma transformação considerável em apenas 02 décadas, mudanças que influenciam, direta ou indiretamente, tanto a experiência do público atendido por esse sistema, ou seja, indivíduos privados de liberdade e os seus familiares, como dos trabalhadores que operam esse conjunto de políticas e ações.


			Para que possamos esclarecer e contextualizar o estudo que será apresentado, é fundamental elucidar o nosso ‘lugar de fala’, ou seja, ‘de onde falamos’ ao redigir esta pesquisa. Afinal, este pesquisador desempenha, da proposição à execução e análise dos resultados obtidos, dois papéis: o de trabalhador vinculado à instituição que administra o estabelecimento no qual está situada nossa pesquisa, isto é, a SEAP e o de pesquisador, vinculado ao espaço acadêmico.


			Em ambos, está presente o desejo de se colocar como trabalhador que pensa o seu ofício e desenvolve o pensamento crítico sobre a sua realidade, assim como os clínicos do trabalho propõem que façamos junto aos trabalhadores, ou seja, que se tornem protagonistas de suas ações (BENDASSOLLI; SOBOLL, 2011).


			No lugar de trabalhador, ao atuar por 04 anos no setor responsável por ações de prevenção e promoção da saúde do funcionário da SEAP, testemunhamos o alto índice de afastamentos, por motivo de saúde, entre os servidores deste órgão, tanto na forma de dados estatísticos, quanto por meio de atendimentos psicossociais, a partir de demandas como: acompanhamento psicológico, acolhimento após rebeliões e episódios de violência sofrida pelos trabalhadores.


			Com especial relevância para a categoria de agentes de segurança penitenciários, nossa observação se transformou em um projeto de pesquisa que buscava compreender e transformar uma realidade de agravos à saúde desses profissionais, conhecendo a atividade desses trabalhadores a partir de sua perspectiva. Foi dessa forma que retornamos ao espaço acadêmico.


			Ao buscarmos conhecer a literatura científica existente sobre o tema, verificou-se que o agente penitenciário é frequentemente considerado a personificação do Estado na aplicação de suas sentenças, sendo personagem fundamental na dinâmica da prisão. Permanentemente identificados com a exclusão, o encarceramento, a violência, e vítimas de adoecimentos direta ou indiretamente relacionados ao trabalho, os agentes penitenciários vêm sendo objeto de pesquisas, no campo das ciências humanas no Brasil, principalmente nas últimas duas décadas9.


			Constantemente, tais investigações relatam condições precárias de trabalho e influências nocivas, tanto do ambiente prisional, como do trabalho sobre a saúde desses profissionais. Afinal, de acordo com o Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária de 2015 (BRASIL, 2015c), as atividades profissionais que possuem a prisão como campo de trabalho figuram entre as mais desgastantes e estressantes. São evidências observadas no sistema prisional, a nível nacional: o adoecimento de agentes penitenciários e demais profissionais que atuam nas prisões; o considerável índice de suicídio e outras formas de mortalidade; o uso abusivo de álcool e outras drogas; e a ausência de um plano de atenção à saúde laboral do servidor prisional.


			A partir de uma revisão de literatura de periódicos nacionais e internacionais, entre os anos 2000 e 2014, buscando por estudos que relacionam o sofrimento psíquico e o estresse ao trabalho dos agentes penitenciários, Bezerra, Assis e Constantino (2016) citam, entre os principais fatores de risco da atividade: a falta de recursos materiais e humanos, a superlotação, a sobrecarga de trabalho, as percepções sobre o medo e o perigo, o contato com os presos e a ambivalência entre punir e reeducar. Os autores indicam, também, o aumento gradativo da produção científica envolvendo esses trabalhadores, nos últimos anos.


			No entanto, apesar de apresentar crescimento nas últimas décadas, o número de trabalhos científicos envolvendo o sistema prisional ainda é tímido e disperso, se considerada a complexidade do tema e a quantidade de disciplinas envolvidas em seu planejamento e execução (FIDALGO et al, 2017). De acordo com Oliveira et al (2017), ainda são raras as pesquisas sobre o trabalho do agente penitenciário.


			Ao participarmos de um levantamento de necessidades de treinamento em quatro unidades prisionais mineiras no primeiro semestre de 2016, cuja natureza de trabalho, além da custódia, se destina ao tratamento médico-hospitalar (MINAS GERAIS, 2016), encontramos uma oportunidade de colaborar com a construção desse conhecimento científico, ainda incipiente. Fruto de nossa atuação na SEAP, essa experiência, além de nos apresentar a uma realidade antes desconhecida, nos mostrou que, ainda mais raros, são os estudos que buscam conhecer a atividade dos agentes penitenciários em uma situação, também, pouco investigada: os manicômios judiciários ou ‘HCTP’, como descritos anteriormente. Afinal, em revisão dos estudos brasileiros sobre hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico, Pacheco (2011) indica o pequeno número de pesquisas sobre o tema no país e uma quantidade ainda menor de investigações com os profissionais que neles atuam.


			Em três das quatro unidades visitadas, entre presos ‘comuns’ realizando tratamento psiquiátrico, observamos presos em cumprimento de medida de segurança ou aguardando a realização de exames periciais, fosse para verificar a cessação de periculosidade, a sanidade mental ou a dependência toxicológica. Em síntese, uma dessas instituições, em particular, cativou nosso interesse. Tratava-se do manicômio judiciário de Barbacena, hoje chamado Hospital Psiquiátrico e Judiciário Jorge Vaz, criado pelo Decreto estadual nº 7.471, de 31 de janeiro de 1927 (MINAS GERAIS, 1927) e inaugurado em 15 de junho de 1929.


			Ao observarmos, em nossas primeiras visitas ao local, uma situação de trabalho na qual se verificava o conflito constante entre a lógica da segurança – prisão – e a lógica da saúde – hospital –, foi proposta à SEAP uma pesquisa para conhecer a atividade dos agentes penitenciários nesse estabelecimento, uma minoria – menos de 250, atualmente, contabilizando as 03 unidades com essa natureza no Estado10 – entre os aproximadamente 20 mil profissionais de segurança da SEAP.


			A partir desse momento, principalmente, assumíamos então o papel duplo de trabalhador e pesquisador. Uma duplicidade que colocaria suas implicações, afinal, não foram poucas as vezes que fomos questionados, pelos profissionais do HPJJV, quanto ao nosso real objetivo naquele local. Por se tratar de ‘alguém de dentro’, a hipótese de uma possível ‘espionagem’ ou ‘auditoria’ infiltrada foi, aparentemente, descartada apenas por meio do contato prolongado, sincero e crítico com esses trabalhadores, ao longo da pesquisa de campo. Isto posto, acredita-se que, mais do que interferir em nossa investigação, o ‘pertencimento’ à instituição SEAP contribuiu, como veremos adiante, para que a circulação nas dependências do estabelecimento e o acesso à experiência dos agentes penitenciários fossem possíveis sem tantos véus, mantos ou filtros que os ocultassem.


			Em um cenário, muitas vezes, esvaziado de normas que digam ‘como trabalhar’, fato observado tanto com os agentes penitenciários, quanto com os profissionais de atendimento, onde o debate de práticas se materializa na atividade realizada, buscávamos responder a algumas perguntas: que sentidos esses profissionais de segurança atribuem ao trabalho que realizam? Que obstáculos, desafios e limites encontram no dia a dia? O que cabe a eles no manicômio judiciário? Quais são as atividades impedidas, suspensas e possíveis?


			Por meio de entrevistas individuais, observações, análise de documentos, diários de campo e conversas informais no local de trabalho, foi possível constatar a falta de capacitação e orientação desses profissionais para atuar com o preso inimputável ou em tratamento psiquiátrico temporário, e a inexistência de normas ou padrões de procedimentos para esses trabalhadores.


			Ao verificarmos não se tratar de uma atividade única e isolada, mas realizada em diversos espaços, situações e modalidades, constatamos também se tratar de um trabalho que não se restringe à segurança e à garantia da ordem por meio da repressão. Essa atividade também abrange o cuidado, o discernimento, o envolvimento afetivo e a preocupação com os indivíduos ali custodiados, um trabalho representado por esses agentes penitenciários como algo valioso, porém complexo.


			O cuidado revelou-se como essencial para executar o trabalho que precisa ser feito – garantir a ordem e a segurança –, presente em nuances e improvisos imprescindíveis à convivência constante e próxima e o relacionamento com indivíduos ora denominados presos, ora pacientes. Todavia, o impacto do trabalho no sujeito que o realiza se revelou na assimilação, pelos agentes, dos modos de falar e de se comportar dos pacientes, assim como na absorção do que é vivido por eles na rotina de trabalho, através do enfrentamento de uma realidade frequentemente triste, onde se convive corpo-a-corpo com dois sofrimentos – a privação da liberdade e o sofrimento mental.


			Ao agente, nesse contexto, é necessário ter “o dom de ver atrás do morro”, expressão utilizada por um trabalhador com mais de trinta anos de experiência no manicômio e que compõe o título de nossa dissertação. Para ele, essa ‘habilidade’ – que, à primeira vista, pode ser compreendida como um atributo natural, mas que veremos se tratar de uma ‘habilidade’ construída coletivamente – se refere à capacidade de enxergar além do óbvio, ‘além do que se vê’ ao olhar o interior dos dormitórios ou celas coletivas, habitadas por indivíduos com suas singularidades, um saber adquirido na experiência prática para distinguir quando e como é necessário intervir em determinadas situações.


			Adotando como pressupostos teóricos elementos das abordagens clínicas do trabalho, buscou-se estudar o trabalho na perspectiva do sujeito que o realiza e propiciar a construção de uma análise mais precisa e aprofundada da organização do trabalho dos agentes em um manicômio judiciário.


			Na perspectiva ergológica, acreditamos que a atividade humana é demasiado complexa para que seja compreendida e analisada por uma única disciplina, seja qual for, ainda que todas sejam necessárias, mesmo que insuficientes (TRINQUET, ٢٠١٠). Em um ambiente atravessado por diversos saberes, práticas e valores, sejam eles jurídicos, médicos, políticos, religiosos, morais ou filosóficos, compreender a atividade não é somente ouvir o que foi dito e o que não foi dito, observar e descrever gestos, olhares e movimentos, mas buscar mobilizar e emergir o saber que o trabalhador possui naquilo que ele faz. É compreender e impulsionar o seu poder de agir, ou seja, sua autonomia para modificar a organização do trabalho, criar e transformar normas em conjunto com o seu coletivo de trabalho, aspecto determinante em sua saúde.


			Afinal, estamos investigando o espaço entre o trabalho prescrito e o trabalho real, mobilizado pelo indivíduo e pelo coletivo, entre o saber constituído e o saber investido da experiência, assim como a atividade realizada e o real da atividade.


			Dessa forma, não buscamos esgotar a discussão sobre o trabalho do agente em um manicômio judiciário ou contemplar toda a sua complexidade, mas analisar alguns dos elementos que o tornam singular, do ponto de vista dos trabalhadores que o executam, contribuindo com a ‘conversa’ sobre o tema e indicando também caminhos para novas questões de pesquisa.


			


			

				

					7 Em 2019, em virtude do Projeto de Lei (PL) 367/19 apresentado pelo Governo de Minas Gerais e posterior promulgação da Lei nº ٢٣.٣٠٤, de 30 de maio de 2019, a Secretaria de Estado de Administração Prisional (SEAP) e a Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP) foram reunidas em uma secretaria única, a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP).


				


				

					8 Novos dados divulgados em junho de 2019, revelaram o registro de 65.602 homicídios no Brasil em 2017, confirmando tendência crescente da violência intencional no país. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/190605_atlas_da_violencia_2019.pdf Acesso em 08 jun. 2019.


				


				

					9 Ver OLIVEIRA et al, 2017; OLIVEIRA; RIBEIRO; BASTOS, 2015; FIGUEIRÓ, 2015; ROSEIRA, 2015; BARCINSKI; ALTENBERND; CAMPANI, 2014; MORAES, 2005; 2013; CRUZ et al, 2013; LOBOSCO, 2011; SANTOS, 2010; DIAS, 2010; LOURENÇO, 2010; SANTOS, 2010; SOUZA; RUMIN, 2010; SILVEIRA, 2009; DIUANA et al, 2008; SANTOS, 2007; KALINSKY, 2007; VALAMIEL, 2007; DANTAS; CHAVES, 2007; RUMIN, 2006; LOPES, 2002;VASCONCELOS, 2000.


				


				

					10 Os dados foram obtidos junto à Diretoria de Gestão de Pessoas da SEAP em 17 de novembro de 2017. Para o total informado, foram considerados 50 agentes no Centro de Apoio Médico Pericial – CAMP, 67 no Hospital de Toxicômanos Padre Wilson Vale da Costa – HTPWVC e 119 agentes no Hospital Psiquiátrico e Judiciário Jorge Vaz – HPJJV, no qual está situada a nossa pesquisa.
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